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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná



COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PARECER PARA 2ª DISCUSSÃO

PROJETO DE LEI Nº 162/2012
RELATÓRIO

Esgotado o prazo regimental para apresentação de emendas, o projeto que dispõe sobre as diretrizes do Município de Londrina para a elaboração da lei orçamentária de 2013, aprovado em 1o turno, recebeu 21 delas para votação em 2o turno.

A Câmara Municipal promoveu audiência pública, conforme exigência da Lei Federal no 10.257/2001 – Estatuto das Cidades, e do Parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar no 101/2000, ocorrida no dia 21 de maio último, que também subsidiou as emendas ora apresentadas.
Cumprindo o que dispõe o artigo 237 do Regimento Interno, as Comissões de Justiça, Legislação e Redação e de Finanças e Orçamento passam a emitir parecer para segunda discussão e votação do projeto de lei em epígrafe com as emendas aditivas e modificativas que lhe foram apresentadas.
VOTO DAS COMISSÕES

Após a aprovação em 1o turno do Projeto de Lei no 162/2012, ocorrida no dia 10 de maio do corrente, a Comissão de Finanças e Orçamento recebeu, para apreciação na 2a votação, dentro do prazo regimental, 15 emendas dos nobres edis e propôs outras 6.
Avaliaremos, na seqüência, as modificações propostas ao projeto.

1. Das emendas apresentadas pela Comissão de Finanças e Orçamento

As emendas da Comissão de Finanças e Orçamento, de números 15 a 20, visam:

· Modificativa no 15 – dar nova redação ao § 2o do art. 48 do projeto, a fim de postergar para o mês de setembro a possibilidade de utilização, no todo ou em parte, da reserva de contingência em ações de saúde, educação e assistência social.

Nota:

A reserva de contingência está prevista no art. 5o da Lei de Responsabilidade Fiscal e deve, obrigatoriamente, fazer parte da Lei Orçamentária Anual.

Destina-se a atender passivos contingentes, que são compromissos a pagar não previstos, e a outros riscos e eventos fiscais, como por exemplo a queda na arrecadação.
O montante e a forma de utilização devem estar previstos na LDO.

Com a emenda proposta, fica mantido o mesmo critério da LDO 2012 (Lei no  11.266/2011) e preservados os recursos até o mês de setembro, estimados em R$ 4.700.000,00 (quatro milhões e setecentos mil reais), quando poderão ser utilizados. 
· Modificativa no 16 – dar nova redação ao caput do art. 49 do projeto, para correção de ordem técnica e redacional.
· Modificativa no 17 – dar nova redação ao caput do art. 51 do projeto, para correção de ordem técnica e redacional.

· Modificativa no 18 – inserir Parágrafo único ao art. 60 do projeto, ante aos princípios da prudência e do conservadorismo trazidos pela Instrução Normativa no 56/2011, do Tribunal de Contas do Estado, de forma que o cálculo das limitações de gastos com servidores e agentes políticos previsto na Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), para efeito do cumprimento do disposto no inciso II do § 1o  do art. 169 da Constituição Federal, não contemple as receitas vinculadas que não possam ser utilizadas para atender despesas de pessoal.
Nota:

Com a emenda proposta, a ampliação de gastos com pessoal fica condicionada aos limites de 51,30% (limite prudencial) e 54% da receita corrente líquida, previstos na LRF, calculados sem a inclusão de receitas vinculadas cujos regulamentos especifiquem expressamente a impossibilidade de sua utilização em despesas com pessoal, compostas, basicamente, pelos recursos do SUS transferidos da União ao Município para atendimento de ações de saúde na média e alta complexidades.

· Modificativa no 19 – dar nova redação ao § 3o do art. 61 do projeto, para correção de ordem técnica e redacional.

· Modificativa no 20 – inserir o artigo 40, renumerando os seguintes, com o propósito de definir os percentuais máximos de acréscimos ou supressões que a Administração Pública Municipal poderá exercer nos contratos administrativos de que trata o § 1o do art. 65 da Lei Federal no 8.666/1993 (Lei de Licitações).

Nota:

Com a emenda proposta, os percentuais de até 25% e de até 50% admitidos pela Lei de Licitações para aditivos contratuais nos casos de, respectivamente, obras, serviços ou compras e reforma de edifício ou de equipamento, ficam limitados para o exercício de 2013, no âmbito do Município de Londrina, em 15% e 24%.

Foram observados em auditorias e em relatórios de comissões especiais de inquérito que na execução orçamentária do Município são frequentes os aditivos contratuais que envolvem valores pelos percentuais máximos admitidos (25% e 50%).

Ocorre que a grande maioria dos aditivos observados decorre de falhas no planejamento das compras, como exemplo, entre outras, imperfeições nos projetos básicos e estimativas inadequadas de quantitativos.
A limitação dos percentuais proposta pela emenda tem como principal objetivo fomentar a implementação de métodos eficazes de planejamento que resultem na seleção de propostas mais vantajosas para a Administração. 

2. Das emendas apresentadas pelos vereadores
As Emendas dos vereadores têm a seguinte autoria:

· Emenda no 1, do vereador Roberto Fú;
· Emenda no 2, dos vereadores Lenir de Assis e Tito Valle;
· Emendas nos 3 a 6, do vereador Joel Garcia; 
· Emenda no 7, do vereador Amauri Cardoso; 
· Emenda no 8 e 21, do vereador Marcelo Belinati;
· Emendas nos 9 a 14, do vereador Tito Valle.
3. Da análise das emendas:

Analisadas cada uma das emendas apresentadas, tanto pela Comissão de Finanças e Orçamento quanto pelos vereadores, concluímos que, com exceção das de nos 3, 5 e 6, de autoria do vereador Joel Garcia, que trataremos a seguir, todas as demais não apresentam óbices legais ou constitucionais.

A emenda no 3 traz o seguinte texto:

“Inclui o seguinte inciso ao § 1o do art. 2o:

‘Art. 2o ...

§ 1o ...

...

IX – à passagem gratuita aos estudantes, nos termos da Lei.’ ”
A emenda no 5, o seguinte texto:

“Acresce o art. 71 com a seguinte redação, renumerando os artigos seguintes:

‘Art. 71. Os proprietários de imóveis localizados no Distrito da Warta que construírem ou adaptarem a fachada do seu imóvel ao estilo germânico e/ou arquitetura alemã, terão desconto de 100% no Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e nas taxas agregadas.

Parágrafo único. A concessão do benefício será aprovada por equipe de tombamento do Município.’ ” 
E a emenda no 6 o seguinte:

“Inclui o seguinte inciso ao § 1o do art. 2o:

‘Art. 2o ...

§ 1o ...

...

XI – à tarifa do transporte coletivo aos domingos no valor de R$ 1,00 (um real), como forma de responsabilidade social para os mais carentes.’ ”
A emenda no 3, que prevê a gratuidade da passagem de transporte coletivo urbano aos estudantes, não encontra sustentação em legislação municipal, como prevê a Lei Orgânica.

O artigo 206 da LOM prevê o pagamento de tarifa diferenciada e/ou isenção integral do transporte coletivo urbano aos estudantes por meio de lei específica.
“Art. 206. Fica assegurado o pagamento de tarifa diferenciada e/ou isenção integral do transporte coletivo urbano aos estudantes do Ensino Fundamental, Médio e Superior, cursinho preparatório e profissionalizante, devidamente matriculados em estabelecimento de ensino.

Parágrafo único. O pagamento de tarifa diferenciada e/ou a isenção integral de que trata o caput deste artigo dar-se-á por meio de lei específica.” (grifamos)
Nesse sentido, a legislação vigente no Município sobre o tema é trazida pela Lei no 10.962, de 20 de julho de 2010, que estabelece as seguintes regras para a tarifa diferenciada do transporte coletivo urbano dos estudantes:
“Art. 1º O artigo 36 da Lei nº 5.496, de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU), já alterado pela Lei nº 10.450, de 10 de março de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 36. Serão isentos do pagamento da tarifa:

...

§ 1º Todos os alunos matriculados em estabelecimento de ensino regular terão direito à redução de 50% no valor da tarifa, na forma prevista na legislação municipal vigente, durante o período letivo e mediante credenciamento, conforme regulamentação da CMTU.

...” (grifamos)
Considerando que a legislação municipal, orientada pela Lei Orgânica do Município, não prevê a gratuidade do transporte coletivo urbano aos estudantes mas apenas a  redução de 50% do valor da tarifa, as Comissões subscritas emitem parecer contrário a esta emenda no 3.

Quanto a emenda no 5, a isenção proposta implica em benefício tributário de caráter não geral, isto é, sem isonomia entre os contribuintes dos mesmos tributos.
“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições;

I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstoas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1° A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. (nosso grifo)

...”
Para estes casos, o art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal prevê a obrigatoriedade de apresentação da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar o benefício e nos dois seguintes e ainda atender a pelo menos uma das seguintes condições:
a) demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias; ou
b) estar acompanhada de medidas de compensação, por meio do aumento de receita proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

A renúncia fiscal não é vedada pela Lei, mas o administrador público deve assegurar que não ocorrerá o comprometimento das metas de resultados fiscais, obrigatoriamente estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
O ilustre vereador não apresentou os requisitos supra, visto que a Câmara Municipal não dispõe dos elementos necessários para a identificação do impacto orçamentário-financeiro e da medida de compensação da perda de receita.
Considerando a ausência dos requisitos obrigatórios, as Comissões subscritas emitem parecer contrário a esta emenda no 5.

No tocante a emenda no 6, as Comissões subscritas também emitem parecer contrário, visto que o inciso XXIV do art. 49 da Lei Orgânica do Município estabelece a competência privativa do Prefeito para fixar as tarifas dos serviços públicos concedidos e permitidos.

“Art. 49. Compete privativamente ao Prefeito, além de outras previstas nesta Lei:

...

XXIV – fixar as tarifas dos serviços públicos concedidos e permitidos, e aqueles explordos pelo Município, de acordo com os critérios gerais estabelecidos pela lei pertinente ou em convênio;

...”

A Lei no 9.220, de 29 de outubro de 2003, que regulamenta a outorga de serviço público do transpote coletivo de passageiros em nosso Município, estabelece que, para fixar as tarifas, o Prefeito deve pautar-se por planilhas de custos elaboradas previamente, que contemplem o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão e que sejam compatíveis com o custo global do serviço, considerados sua qualidade, sua eficiência e seu aprimoramento técnico.
Eis o disposto no artigo 9o e §§ da referida Lei:
“Art. 9º O serviço público de transporte coletivo de passageiros será remunerado pelos usuários mediante o pagamento de tarifa fixada por decreto do Poder Executivo, em valor que deverá manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, compatível com o custo global do serviço, considerados sua qualidade, sua eficiência e seu aprimoramento técnico.

§ 1º Para a fixação do valor da tarifa será considerado o custo quilométrico médio dividido pelo índice de passageiros pagantes por quilômetro (IPK) apurado em processo administrativo próprio.

§ 2º Integram ainda, entre outros, a planilha, para efeito de definição do valor da tarifa, o custo operacional, o custo de capital, o custo de administração, o custo tributário e a remuneração de quatro por cento ao Órgão Gestor Municipal, nos termos da Lei nº 8.768/02.

§ 3º As concessionárias, mediante prévia autorização do Órgão Gestor Municipal, poderão auferir receitas alternativas, que serão consideradas exclusivamente como forma de auxiliar na modicidade e na redução do preço da tarifa do transporte coletivo de passageiros do Município de Londrina.

§ 4º O Poder concedente poderá determinar às concessionárias a implantação de serviços diferenciados com tarifas compatíveis.”
SALA DAS SESSÕES, 19 de junho de 2012.
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